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PARECER SUPRESSÃO ARBÓREA 

I. DADOS DO PROCESSO 

Referência: Comunicação Interna SMMA nº 76/2026 

Processo nº: 25.16.000001817-8 

Requerente: Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Agricultura e Abastecimento — 

SMMA 

Interessado: Ivan Dias Vieira 

Localização: Avenida Professor Djalma Guimarães, nº 2392 — Chácaras Santa Inês (Distrito 

de São Benedito) 

Documentos Analisados: 

- Relatório Técnico Ambiental — RTA — SMMA nº 89/2026 (0344479); 

- Comunicação Interna — SMMA nº 76/2026 (0346195). 

II. INTRODUÇÃO 

Trata-se de manifestação técnica acerca de processo administrativo de autorização para 

supressão e poda arbórea em imóvel situado no perímetro/entorno de bem cultural 

inventariado, de natureza arqueológica — o Sítio Santa Inês I, II e III —, localizado na 

Avenida Professor Djalma Guimarães, nº 2392, bairro Chácaras Santa Inês, Distrito de São 

Benedito, no Município de Santa Luzia/MG. 

III. PROPOSTA 

Conforme o Relatório Técnico Ambiental — RTA — SMMA nº 89/2026, sugere-se a 

supressão de 17 (dezessete) indivíduos arbóreos — 10 (dez) Coqueiros Macaúba (Acrocomia 

aculeata), 1 (um) Sucupira-preta (Bowdichia virgilioides), 1 (um) Nespereira (Eriobotrya 

japonica) e 5 (cinco) indivíduos aparentemente mortos em pé —, em razão de risco previsível 

de queda, bem como a poda de 4 (quatro) indivíduos — 2 (dois) Abacateiros (Persea 

americana), 1 (uma) Guaçatonga (Casearia sylvestris) e 1 (uma) Carrapreta (Guarea 

guidonia). Todos os espécimes são classificados na categoria “Comum”, com compensação 

ambiental de 48 (quarenta e oito) mudas para os indivíduos vivos e dispensa para os mortos 

em pé. 

A relação completa dos espécimes encontra-se detalhada no Relatório Técnico elaborado pela 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Agricultura e Abastecimento (0344479). 
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IV. ANÁLISE E FUNDAMENTAÇÃO 

Preliminarmente, cumpre corrigir a qualificação constante dos autos: o RTA situa o imóvel no 

entorno de “bens culturais com dossiê de tombamento” (dados do Geopin). O bem cultural 

cujo perímetro/entorno alcança o imóvel é o Sítio Santa Inês I, II e III, bem inventariado 

(inventário de 2019) e de natureza arqueológica, e não bem tombado. O patrimônio 

arqueológico goza de proteção federal automática, por força da Lei nº 3.924/1961, 

independentemente de inventário, tombamento ou cadastro. 

A análise do COMPAC quanto à supressão arbórea em entorno de imóveis tombados ou 

inventariados está prevista na Deliberação Normativa COMPAC nº 01, de 12 de abril de 

2021, no art. 6º: 

Art. 6º Será exigido Parecer Prévio do COMPAC para os seguintes licenciamentos 

municipais em imóveis localizados no entorno de imóveis tombados ou inventariados: 

[...] II – Supressão de espécies arbóreas. [...] 

Incidem ainda, de forma cumulativa, a Lei nº 3.924/1961 (proteção federal automática do 

patrimônio arqueológico, sob competência do IPHAN); a Instrução Normativa IPHAN nº 

06/2025, que disciplina a avaliação de impacto ao patrimônio arqueológico; e os arts. 19 e 22 

da Lei Municipal nº 3.978/2018, que impõem a consulta ao órgão de patrimônio nas licenças 

que envolvam poda ou derrubada de vegetação e a observância das restrições na área 

envoltória do bem. 

No mérito, os espécimes objeto do pedido são classificados como “Comum”, não integram o 

acervo cultural inventariado e não possuem proteção patrimonial intrínseca; a supressão 

fundamenta-se em risco previsível de queda, matéria de competência técnica da SMMA. A 

análise patrimonial, no presente caso, não recai sobre a vegetação em si, mas sobre o 

substrato: por situar-se o imóvel no perímetro/entorno de sítio arqueológico, o fator crítico é a 

integridade do contexto arqueológico eventualmente presente no subsolo. 

A supressão da parte aérea — corte de fuste e copa — não atinge, por si só, o bem cultural. O 

risco patrimonial decorre de eventual destocamento, movimentação de terra, escavação ou 

revolvimento do solo capaz de afetar estruturas, vestígios ou materiais arqueológicos. O RTA 

não esclarece se haverá destocamento, o que impõe cautela. A competência sobre o 

patrimônio arqueológico é federal, não suprida pela presente análise municipal. 
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V. CONCLUSÃO 

A intervenção pretendida incide sobre imóvel situado no perímetro/entorno de bem 

inventariado e, por essa razão, está sujeita à anuência prévia do COMPAC, nos termos do art. 

6º, II, da Deliberação Normativa COMPAC nº 01/2021, competindo ao Conselho deliberar à 

luz da presente análise técnica. 

Sob a ótica da proteção do patrimônio cultural, a supressão e a poda dos espécimes arbóreos 

NÃO CAUSAM IMPACTO ao Sítio Santa Inês I, II e III, desde que restritas à parte aérea 

(corte de fuste e copa) e observadas as condicionantes adiante indicadas. Ressalva-se que 

qualquer intervenção que atinja o subsolo — destocamento, movimentação de terra, 

escavação, aterro ou revolvimento do solo — possui potencial de CAUSAR IMPACTO ao 

patrimônio arqueológico, matéria de competência federal cuja aferição compete ao IPHAN. 

Assim, a inocorrência de impacto fica condicionada a: 

(i) corte rente ao solo, com preservação do sistema radicular in situ, vedado o 

destocamento (arranquio de tocos e raízes); 

(ii) vedação de movimentação de terra, escavação, aterro ou qualquer revolvimento do 

solo no local da intervenção; 

(iii) manifestação prévia do IPHAN, por tratar-se de sítio arqueológico sob proteção 

federal (Lei nº 3.924/1961; IN IPHAN nº 06/2025), previamente a qualquer 

intervenção que atinja o subsolo; 

(iv) caso o destocamento ou o revolvimento do solo se mostrem tecnicamente 

inevitáveis, prévia autorização do IPHAN e execução sob acompanhamento 

arqueológico por profissional habilitado; 

(v) observância das demais cautelas técnicas do RTA SMMA nº 89/2026, em especial 

a vedação de podas drásticas e a preservação de parcela significativa da copa. 

Registre-se, por fim, a impropriedade da referência, constante dos autos, a “bens culturais 

com dossiê de tombamento”: o bem é inventariado (2019) e de natureza arqueológica. 

 

Luiz Felipe Santana Silva 
Arquiteto Urbanista 

Coordenação de Políticas Culturais 
Secretaria Municipal de Cultura e Turismo — SMCT 

Prefeitura de Santa Luzia — PMSL 
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Sala 39

RELATÓRIO TÉCNICO AMBIENTAL - RTA - SMMA Nº 89/2026 - SMMA/GMA/SMMA/CRA

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE,
AGRICULTURA E ABASTECIMENTO

RELATÓRIO TÉCNICO AMBIENTAL DE
SUPRESSÃO/PODA Nº 89/2026

IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE

Nome: Ivan Dias Vieira

Endereço: Rua José de Alencar, n° 13

Bairro: Londrina Fone: (31) 99701-6641

CNPJ / CPF: 677.473.108-20 E-mail: ruthsilvasantana@gmail.com

IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA

Zoneamento: ( ) Rural ( X ) Urbano Local: ( ) Público ( X ) Privado

Proprietário: O mesmo do requerente

Endereço: Avenida Professor Djalma Guimarães, n° 2392, bairro Chácaras Santa Inês

Tipo de intervenção: ( X ) Corte ( ) Poda

Finalidade da supressão: ( X ) Supressão para prevenção de acidente (árvore com risco de queda) ou proteção
de bem ou de patrimônio, incluindo presença de doenças fitossanitárias.

1 - ASSUNTO

O presente relatório tem por objetivo relatar a vistoria realizada no dia 16/04/2026, em virtude do requerimento
n° 20486/2025, aberto em 11/11/2026 pelo requerente Ivan Dias Vieira.

2 - ANÁLISES E CONSIDERAÇÕES

2.1 Localização da área
    Os espécimes vistoriados encontram-se no interior de um imóvel localizado Avenida Professor Djalma
Guimarães, n° 2392, bairro Chácaras Santa Inês.

2.2 Considerações sobre a(s) espécie(s) florestal (is)
      O requerente solicitou no requerimento n° 20486/2025 a avaliação da necessidade de supressão de 10 (dez)
indivíduos arbóreos, sem identificação botânica, em razão da prevenção de acidente (árvore com risco de queda)

Relatório Técnico Ambiental  - RTA - SMMA 89 (0344479)         SEI 25.16.000001817-8 / pg. 1



ou proteção de bem ou de patrimônio, incluindo presença de doenças fitossanitárias.

      Na vistoria in loco realizada em 16/04/2026, o requerente indicou 21 (vinte e um) indivíduos arbóreos,
sendo 17 (dezessete) com necessidade de supressão, alegando risco de queda; e quatro (4) com necessidade de
poda, alegando problemas relacionados à queda de folhas e frutos.

    Dentre os 17 (dezessete) indivíduos arbóreos com necessidade de supressão, 12 (doze) correspondem a
espécimes arbóreos vivos, sendo 10 (dez) indivíduos de Coqueiro Macaúba (Acrocomia aculeata), um (1)
indivíduo de Sucupira-preta (Bowdichia virgilioides) e um (1) de Nespereira (Eriobotrya japonica), além de 5
(cinco) indivíduos aparentemente mortos em pé. Na inspeção visual foi constatado que os indivíduos arbóreos
apresentam anormalidades que indicam risco potencial de queda, principalmente em situações de tempestades e
ventanias.

Figura 1 - Imagens ilustram os indivíduos arbóreos objeto do pedido de supressão: a) Coqueiro Macaúba
(Acrocomia aculeata);  b) Coqueiro Macaúba (Acrocomia aculeata); c) Coqueiro Macaúba (Acrocomia
aculeata); d) Coqueiro Macaúba (Acrocomia aculeata); e) Coqueiro Macaúba (Acrocomia aculeata); f)
Coqueiro Macaúba (Acrocomia aculeata); g) Coqueiro Macaúba (Acrocomia aculeata); h) Coqueiro Macaúba
(Acrocomia aculeata); i) Sucupira-preta (Bowdichia virgilioides); j) Nespereira (Eriobotrya japonica); h)
Coqueiro Macaúba (Acrocomia aculeata); 

 

       O requerente alega que os coqueiros balançam muito durante tempestades e que devido a isso existe o
temor de queda. Os exemplares de Coqueiro Macaúba (Acrocomia aculeata) apresentam grande porte, com
alturas superiores a 12 metros. Destaca-se que a espécie não tolera poda drástica com o objetivo de redução de
altura, sendo recomendada apenas a remoção pontual de folhas, o que não reduz o porte. Verificou-se que
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alguns desses indivíduos apresentam inclinação da estipe, sendo que parte deles está direcionada para a via
pública, com risco de danos ao muro de divisa e rede elétrica, e outros em direção ao imóvel do requerente. Os
Coqueiro Macaúba (Acrocomia aculeata) apresentam sinais de senescência (envelhecimento), tendo sido
observadas, em alguns exemplares, trincas e rachaduras na estipe. Tais condições como altura elevada, sinais de
senescência, inclinação da estipe e trincas e rachaduras favorecem a ocorrência de sinistro.

        Os indivíduos de Sucupira-preta (Bowdichia virgilioides) e Nespereira (Eriobotrya japonica) não
apresentam problemas aparentes de fitossanidade. No entanto, ambos exibem anormalidades relacionadas à
acentuada inclinação do tronco, configurando potencial risco de queda e de danos ao patrimônio particular,
sobretudo durante eventos de tempestades e ventos intensos. No caso da Sucupira-preta (Bowdichia
virgilioides), essa inclinação ocorre em direção a uma edificação.

        Também foi verificada a presença de 5 (cinco) indivíduos arbóreos com sinais indicativos de mortalidade,
tais como copa desprovida de folhas e composta por galhos secos, desprendimento de casca, lenho exposto e
ressecado, além de indícios da ação de agentes deterioradores da madeira, configurando potencial risco de
queda. Em um dos indivíduos arbóreos, foi observada a presença de brotação próxima à base do tronco;
contudo, destaca-se que a parte aérea da árvore, com aproximadamente 10 metros de altura, apresenta sinais de
mortalidade e representa risco previsível de queda. Em razão das condições em que se encontram os indivíduos
arbóreos, não foi possível determinar a identidade botânica dos espécimes nem a causa exata da morte, a qual,
aparentemente, decorreu de fatores naturais. 

Figura 2 - Imagens ilustram os indivíduos arbóreos aparentemente mortos em pé.

 

       O requerente também indicou a necessidade de poda de quatro (4) indivíduos arbóreos, sendo dois (2)
Abacateiros (Persea americana), uma (1) Guaçatonga (Casearia sylvestris) e uma (1) Carrapreta (Guarea
guidonia). Os Abacateiros (Persea americana) possuem copa ampla e frondosa, sendo que um dos indivíduos
possui galhos avançando sobre o telhado. O requerente reclama também da produção excessiva de frutos, que
representa risco de danos ao patrimônio e sujeira no quintal. Os indivíduos de Guaçatonga (Casearia sylvestris)
e Carrapreta (Guarea guidonia) também possuem copas amplas, avançando sobre a residência do requerente.
Na inspeção visual não foi verificado problemas aparente de fitossanidade ou anormalidades graves, sem risco
previsível de queda.
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Figura 3 - Imagens ilustram os indivíduos arbóreos objeto do pedido de supressão: a) Abacateiro ( Persea
americana); b) Carrapreta (Guarea guidonia);  Abacateiro (Persea americana); d) Guaçatonga (Casearia
silvestrys)
 

        Diante do exposto, sugere-se o deferimento da autorização para a supressão de 17 (dezessete) indivíduos
arbóreos, sendo 10 (dez) indivíduos de Coqueiro Macaúba (Acrocomia aculeata), um (1) indivíduo de
Sucupira-preta (Bowdichia virgilioides) e um (1) de Nespereira (Eriobotrya japonica), além de 5 (cinco)
indivíduos aparentemente mortos em pé, em razão das presença de anormalidades que indicam risco previsível
de queda, mediante Parecer Prévio do COMPAC, favorável a supressão, conforme o inciso II do art.6º e o
Parágrafo Único da Seção II, da Deliberação Normativa COMPAC nº 01 de 12 de Abril de 2021 . Sugere-
se ainda o deferimento da autorização de poda para quatro (4) indivíduos arbóreos, sendo dois (2) Abacateiros
(Persea americana), uma (1) Guaçatonga (Casearia sylvestris) e uma (1) Carrapreta (Guarea guidonia),
visando remover os galhos conflituosos com o telhado da residência e reduzir a produção de frutos. Ressalta-se
que não deverá ser realizada podas drásticas, devendo ser preservada parcela significativa da copa, de modo a
manter a capacidade fotossintética e a integridade estrutural dos indivíduos arbóreos, evitando-se
comprometimento de sua estabilidade e sobrevivência.

Tabela 1 – Lista de indivíduos alvo do pedido de poda/supressão

IDENTIFICAÇÃO DE ESPÉCIE(S)

Nº Nome popular Nome científico

Categoria

(Protegida, Ameaçada,

Interesse, Comum)

Altura

(m)

Número

de fuste

Sugestão Técnica

(supressão ou poda)

01 Coqueiro Macaúba Acrocomia aculeata Comum ~16 1 Supressão

02 Coqueiro Macaúba Acrocomia aculeata Comum ~16 1 Supressão

03 Morta em pé Morta em pé Comum ~16 1 Supressão

04 Morta em pé Morta em pé Comum ~6 1 Supressão

05 Morta em pé Morta em pé Comum ~6 1 Supressão
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06 Morta em pé Morta em pé Comum ~6 1 Supressão

07 Coqueiro Macaúba Acrocomia aculeata Comum ~14 1 Supressão

08 Coqueiro Macaúba Acrocomia aculeata Comum ~14 1 Supressão

09 Morta em pé Morta em pé Comum ~8 1 Supressão

10 Coqueiro Macaúba Acrocomia aculeata Comum ~18 1 Supressão

11 Coqueiro Macaúba Acrocomia aculeata Comum ~14 1 Supressão

12 Coqueiro Macaúba Acrocomia aculeata Comum ~12 1 Supressão

13 Coqueiro Macaúba Acrocomia aculeata Comum ~12 1 Supressão

14 Coqueiro Macaúba Acrocomia aculeata Comum ~14 1 Supressão

15 Sucupira-preta Bowdichia virgilioides Comum ~10 1 Supressão

16 Abacateiro Persea americana Comum ~14 2 Poda

17 Carrapreta Guarea guidonia Comum ~12 2 Poda

18 Abacateiro Persea americana Comum ~14 2 Poda

19 Guaçatonga Casearia sylvestris Comum ~10 1 Poda

20 Coqueiro Macaúba Acrocomia aculeata Comum ~16 1 Supressão

21 Nespereira Eryobotrya japonica Comum ~10 1          Supressão

 

2.3 Aspectos legais
      Os espécimes Acrocomia aculeata, Bowdichia virgilioides e Eryobotrya japonica não estão presentes na
lista de espécies ameaçadas de extinção da Portaria MMA nº 443/2014 e Portaria MMA n° 148/2022, nem se
enquadram como imunes ao corte de acordo com a Lei Estadual nº 20.308/2012; Lei Estadual nº 9.743/1988;
Lei Estadual nº 10.883/1992; Lei Estadual nº 20.308/2012; Lei Estadual nº 13.635/2000; Lei Federal nº
6607/1978; Decreto nº 43.904/2004; Instrução Normativa IBAMA nº 191/2008 e Decreto nº 46.602/2014, bem
como não fazem parte da lista de espécies nativas de interesse local, conforme Deliberação Normativa
CODEMA nº 02/2023, de 13 de setembro de 2023.

     Quanto à compensação ambiental, sugere-se para os indivíduos arbóreos vivos, que seja realizada pelo
requerente conforme o parágrafo primeiro do art. 7° da Deliberação Normativa nº 02/2023, de 13 de setembro
de 2023, e com os quantitativos da Tabela 2 definidos a partir Anexo I - Tabela de Quantitativo de
Compensação de Espécies Arbóreas Suprimidas da DN nº 02/2023:

Parágrafo Primeiro - A Compensação Ambiental será implementada pelo próprio interessado, que
deverá:
I - realizar o plantio dos indivíduos arbóreos em área de sua escolha, devidamente aprovada, ou
indicada pelo Município de Santa Luzia, através da SMMA ou do CODEMA, adotando as medidas e
os cuidados necessários à garantia da sobrevivência desses, pelo período de 180 (cento e oitenta)
dias após o efetivo plantio;
II – efetivar doação, ao Horto Florestal Lauro Antônio Lacerda Andrade, do dobro das mudas
referentes à compensação prevista no anexo I desta Deliberação normativa; ou
III – efetuar o pagamento de 12 (doze) unidades fiscais do município – UFM, para cada indivíduo a
ser compensado, mediante depósito ou transferência bancária a favor do Fundo Municipal do Meio
Ambiente – FMMA, criado pelo Art. 22 da Lei Municipal nº 3.445, de 27 de novembro de 2013.

          Quanto à compensação ambiental dos indivíduos arbóreos aparentemente mortos em pé, sugere-se a
dispensa conforme o inciso I do art. 8° da Deliberação Normativa nº 02/2023, de 13 de setembro de 2023: 

I - risco previsível de queda natural da árvore ou de dano material a bem ou patrimônio público ou
privado, atestado em relatório técnico ambiental da SMMA, ou em relatório da Coordenadoria
Municipal de Proteção e Defesa Civil - COMPDEC;
II - problema fitossanitário grave que possa vir a comprometer totalmente o espécime para o qual
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seja indicada em relatório técnico ambiental da SMMA a supressão do indivíduo;

Tabela 2 - Tabela de Quantitativo de Compensação de Espécies Arbóreas Suprimidas

Indivíduos arbóreos suprimidos (árvores
isoladas)

Número de árvores
suprimidas

Número de mudas
por árvore suprimida

Compensação
(número de mudas)

Espécies não imunes ao corte e ou não
ameaçadas de extinção (Altura > 6 metros)

12 4 48

Espécimes dispensados de compensação
ambiental

5 0 0

TOTAL 17 ------------ 48

* Consideram-se mudas de no mínimo 1,20m de altura para plantio, doação, e cálculo da compensação
financeira.

       Referente ao aproveitamento do produto florestal proveniente do corte das árvores isoladas sugerem-se que
o material lenhoso seja destinado para uso interno, conforme opção prevista no art. 21, §1º, I, do Decreto
Estadual nº 47.749/19:

Art. 21. Será dado aproveitamento socioeconômico e ambiental a produto florestal cortado, colhido
ou extraído, e a seus resíduos, oriundo de intervenção ambiental autorizada.
§ 1º O aproveitamento de produtos, subprodutos e resíduos florestais oriundos de intervenção
ambiental autorizada no Estado poderá ser feito:
I - na mesma propriedade na qual a intervenção ambiental foi autorizada, de todas as formas
previstas nos incisos XX e XXIX do art. 2º, admitida a incorporação ao solo dos produtos florestais
in natura;

        Por fim, destaca-se que as árvores objeto do pedido de autorização de supressão não estão localizadas em
área de preservação permanente – APP (Figura 2), uma vez que as árvores estão localizadas próximas a
Avenida Prof. Djalma Guimarães, mas está inserida no entorno/perímetro de bens culturais com dossiê de
tombamento (Figura 2), conforme dados disponíveis no Geopin Santa Luzia, para a presente data do relatório.
Ressalta-se que a Deliberação Normativa COMPAC nº 01 de 12 de Abril de 2021 dispõe as situações em que
deverá será exigido Parecer Prévio do COMPAC para intervenções em imóveis localizados no entorno de
imóveis tombados ou inventariados:

Art. 6º Será exigido Parecer Prévio do COMPAC para os seguintes licenciamentos municipais em
imóveis localizados no entorno de imóveis tombados ou inventariados:
I – Licenciamento de obras de construção, demolição, reconstrução, movimentação de terra e
entulho.
II – Supressão de espécies arbóreas.
Parágrafo único: Para o licenciamento que trata o inciso II será exigida a apresentação de fotos do
local e a documentação exigida pela Deliberação Normativa CODEMA n.º 01 de 2016, de 14 de
julho de 2016, que trata da supressão e poda de espécies arbóreas.
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Figura 4 - Polígono vermelho indica a localização do imóvel do requerente dentro do entorno de bens culturais
com dossiê de tombamento (polígono amarelo). Polígono roxo indica a localização aproximada dos indivíduos
arbóreos fora da área de preservação permanente (Polígono verde).

2.4 Demais considerações
     Cabe esclarecer que a SMMA não possui responsabilidade sobre os dados e informações fornecidos no
requerimento e anexos que subsidiaram a análise do pedido de autorização para supressão de árvores, sendo de
inteira responsabilidade do (s) requerente (s) e/ou de seu (s) responsável (is) legal (is) e/ou técnico (s).

      Salienta-se que a altura total das árvores é obtida através de técnicas de estimativas visuais e que a
Secretária Municipal de Meio Ambiente não possui instrumentos para medição dessa variável dendrométrica.
Além disso, tal RTA baseia-se na percepção e conclusões obtidas através da análise do conflito entre as
espécies arbóreas e a construção e de “evidências e/ou indícios” do estado fitossanitário, da presença de
anormalidades e do risco iminente de queda e danos ao particular constatado através de inspeção visual das
condições externas da árvore, que é realizada durante a vistoria “in loco”, procedendo então com as devidas
orientações e/ou encaminhamentos.
      Ressalta-se ainda que este documento não tem finalidade jurídica, sendo o seu resultado baseado em análise
técnica de documentos, informações e dados apresentados por terceiros, e caso a chefia julgue necessário
parecer ou outros tipos de manifestações jurídicas do pleito, tal deverá ser requisitado junto aos órgãos e setores
competentes.

       Sem mais, segue para ciência e para que possam ser realizados os andamentos dos fluxos administrativos
dos atos e fatos ambientais e tomadas as devidas providências e encaminhamentos necessários.

3 - CONCLUSÃO

Diante do exposto, sugere-se:

· O deferimento de autorização para a supressão de 17 (dezessete) indivíduos arbóreos, sendo 10 (dez)
indivíduos de Coqueiro Macaúba (Acrocomia aculeata), um (1) indivíduo de Sucupira-preta (Bowdichia
virgilioides) e um (1) de Nespereira (Eriobotrya japonica), além de 5 (cinco) indivíduos aparentemente mortos
em pé, em razão das presença de anormalidades que indicam risco potencial de queda, mediante Parecer
Prévio do COMPAC, favorável a supressão, conforme o inciso II do art.6º e o Parágrafo Único da Seção
II, da Deliberação Normativa COMPAC nº 01 de 12 de Abril de 2021.

· Que a compensação ambiental, para os indivíduos arbóreos vivos, seja realizada pelo requerente conforme o
art. 7° da Deliberação Normativa nº 02/2023, de 13 de setembro de 2023, e com os quantitativos da Tabela 2
definidos a partir Anexo I - Tabela de Quantitativo de Compensação de Espécies Arbóreas Suprimidas da DN nº
02/2023.

· A dispensa da compensação ambiental para os indivíduos arbóreos aparentemente mortos em pé, com base no
inciso I e II do art. 8° da Deliberação Normativa nº 02/2023, de 13 de setembro de 2023.

· O deferimento da autorização de poda para quatro (4) indivíduos arbóreos, sendo dois (2) Abacateiros (Persea
americana), uma (1) Guaçatonga (Casearia sylvestris) e uma (1) Carrapreta (Guarea guidonia), visando
remover os galhos conflituosos com o telhado da residência e reduzir a produção de frutos.

· Deverá ser preservada parcela significativa da copa, de modo a manter a capacidade fotossintética e a
integridade estrutural dos indivíduos arbóreos, não sendo realizada podas drásticas a fim de evitar
comprometimento de sua estabilidade e sobrevivência.
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